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Com a iminência das eleições municipais, é crucial 
considerar as mudanças sociais e econômicas que 
vêm ocorrendo globalmente. Uma dessas mudanças 
notáveis é a transformação do pensamento das pes-
soas em direção a uma economia mais compartilhada, 
sustentável e transparente. Nesse contexto, o coope-
rativismo emerge como uma resposta relevante aos 
desafios contemporâneos.

Enquanto o mundo enfrenta o desafio de garantir 
trabalho e renda para todos, o modelo cooperativo 
se destaca como uma solução viável. Baseado em 
princípios de equidade, transparência e participação 
democrática, as cooperativas têm a capacidade única 
de promover o desenvolvimento econômico e social 
de forma harmoniosa.

Ao contrário das empresas tradicionais ,  onde os 
lucros tendem a beneficiar apenas alguns poucos, 
o modelo cooperativista garante uma distribuição 
equitativa dos resultados entre todos os cooperados, 
incentivando um ciclo de prosperidade sustentável. 
Além disso, as cooperativas reinvestem seus ganhos 
nas próprias comunidades, impulsionando o desen-
volvimento local.

O cooperativismo não é apenas uma teoria, mas uma 
prática comprovada por números impressionantes. 
Com mais de 20 milhões de cooperados no Brasil, 

o movimento cooperativista exerce uma influência 
significativa na sociedade. Sua contribuição para a 
economia do país já ultrapassou os R$ 650 bilhões, 
demonstrando seu potencial como motor de cresci-
mento e inclusão financeira.

Além de sua relevância econômica, as cooperativas 
desempenham um papel fundamental na oferta de 
serviços essenciais, como saúde, educação, transpor-
te e energia, atendendo às necessidades das comuni-
dades em todo o país.

À luz desses fatos, é essencial que os representantes 
eleitos reconheçam o papel vital do cooperativismo 
na construção de um Brasil mais justo e próspero. 
Convidamos os futuros líderes municipais a se alia-
rem a nós nessa jornada em direção a uma economia 
mais colaborativa e inclusiva, onde o cooperativismo 
assume seu lugar de destaque.

Neste período eleitoral, é fundamental que o coope-
rativismo esteja no centro das agendas políticas, pois 
representa não apenas uma alternativa econômica 
viável, mas também um caminho para um futuro mais 
sustentável e equitativo para todos os brasileiros.

Márcio Lopes de Freitas
Presidente do Sistema OCB

Fortalecendo a agenda municipal 

PARA UM FUTURO 
PRÓSPERO
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Em outubro próximo mais de 11 milhões de baianas 
e baianos estarão aptos a votar nas eleições que de-
finirão os gestores e parlamentares à frente dos 417 
municípios da Bahia para o período de 2025-2028. 
Nesse contexto, novas tendências e preocupações 
emergem na sociedade que busca refletir nos seus 
representantes as escolhas feitas. Assim, o coopera-
tivismo pode ser a resposta para muitas das questões 
do debate público ao conciliar aspectos econômicos 
aos sociais em um setor produtivo que perpassa dife-
rentes segmentos.

No estado, milhares de pessoas integram e interagem 
com as cooperativas locais que proporcionam traba-
lho, renda e oportunidades fomentando diferentes 
arranjos produtivos de grande e pequeno portes. Para 
se ter uma ideia, no último exercício apurado de 2023, 
as cooperativas baianas movimentaram R$ 7,8 bi-
lhões, levando desenvolvimento e prosperidade para 
diferentes localidades. 

Para alcançar números expressivos e que contribuem 
para a dinâmica econômica do nosso estado, o coo-
perativismo segue valores e princípios universais e 
entende que melhor do que chegar sozinho é , sempre, 
melhor chegarmos juntos, pois o coletivo se sobressai 
ao individual. E para tornarmos possível tudo isso, é 
necessário o conhecimento sobre características sin-
gulares de um modelo de negócios, justo, próspero, 
inclusivo e que está por toda parte.

Pensou em agricultura e serviços de crédito e finan-
ceiros? Lá estará o cooperativismo, mas, ele está em 
muitas outras atividades que movimentam o dia a dia 
do pequeno ao grande negócio. Quando falamos do 
cooperativismo, também podemos nos remeter à pro-
dução de bens, prestação de serviços especializados, 
atividades de infraestrutura e transporte, atendimento 
em saúde, além da oferta de ensino regular em es-
colas. Muitas vezes, as cooperativas vão a locais na 
Bahia onde outros negócios não têm interesse em ir e 
não chegam. É o caso, por exemplo, das cooperativas 
de crédito que em vários municípios do estado são 
a única instituição financeira, e, por essa razão, fica 
viabilizado o movimento da economia local, gerando 
prosperidade para o município. 

Um ambiente de negócios que permita um seguro e 
pleno desenvolvimento das atividades cooperativis-
tas é fundamental para assegurar a manutenção e 
perenidade de milhares de empreendimentos baianos 
diretamente ou indiretamente beneficiados. Assim, as 
Eleições 2024 representam uma oportunidade de fa-
zer o cooperativismo constar nos planos de governos 
e propostas legislativas que mobilizarão o eleitorado 
nos municípios do estado em torno de temas atuais, 
necessários e de grande impacto para toda a socieda-
de baiana.

Cergio Tecchio
Presidente do Sistema Oceb

Presença na dinâmica econômica

COOPERATIVAS LEVAM 
PROSPERIDADE À BAHIA
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Relevância do 
COOPERATIVISMO

280 MILHÕES 
de empregos gerados

Fonte: ACI

Fonte: Sistema OCB, Anuário do Cooperativismo, 2024

Fonte: Sistema OCB, Anuário do Cooperativismo, 2024 

Cenário Internacional

Cenário Brasileiro

Cenário Baiano

Indicadores Financeiros do cooperativismo

$2,5 TRILHÕES  
de faturamento combinado 
das 300 maiores cooperativas

3 MILHÕES 
de cooperativas no 
mundo

DE 1 BILHÃO
de cooperados 
(12% da humanidade)

Ativos totais de
R$ 1,16 TRILHÕES

R$ 94 BILHÕES 
de capital social
integralizado

R$ 38,9 BILHÕES 
de sobras reinvestidas 
na economia local

Ingressos de 
R$ 692 BILHÕES

+ DE 65 BILHÕES
em tributos e despesas
com pessoal

 DE 4,5 MIL
cooperativas 
no Brasil

 DE R$ 1,16 TRI
em ativos totais

23,4 MILHÕES  
cooperados no país 
(cerca de 11,5% dos brasileiros)

550 MIL 
empregos diretos gerados  
pelas cooperativas

3.573 
empregos diretos gerados  
pelas cooperativas baianas

298 MIL  
cooperados no estado

 DE R$ 7,4 BI
em ativos totais

 150
cooperativas  
na Bahia
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TOTAL

Números  do Cooperativismo  Brasilerio

COOPERATIVAS COOPERADOS EMPREGADOS

TOTAL

Números  do Cooperativismo  Baiano

COOPERATIVAS COOPERADOS EMPREGADOS

32 9.737 552

9 1.303 152

15 252.876 1.097

2 43 0

45 21.624 1.455

29 10.238 181

25 2.665 136

157 298.486 3.573

1.179 1.047.068 257.137

221 2.347.402 16.006

700 17.946.703 111.911

276 1.560.375 7.009

702 254.505 139.772

641 193.813 12.964

790 102.839 5.812

4.509 23.452.705 550.611



PROPOSTAS PARA CIDADES BAIANAS MAIS COOPERATIVAS

12

Dados
SETORIAIS

53% da safra de grãos do país é originada por produtores rurais cooperados.

71,2% dos estabelecimentos rurais de produtores cooperados são do perfil da 
agricultura familiar.

Mais de 9 mil profissionais em cooperativas dedicados à assistência 
técnica e extensão rural.

Mais de 9 mil unidades de atendimento em todo o país, com a maior 
presença física entre as instituições financeiras.

332 municípios do país contam com cooperativas como únicas instituições 
financeiras.

Crédito aos pequenos negócios: 19% dos contratos e 13% do valor contratado 
do Pronampe.

37% dos contratos de custeio para o financiamento do setor produtivo rural.

Fonte: Sistema OCB, Anuário do Cooperativismo Brasileiro 2022.

Fonte: Sistema OCB, Anuário do Cooperativismo Brasileiro 2022; BCB, 2022.

Cooperativas
AGROPECUÁRIAS

Cooperativas
DE CRÉDITO
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32% do mercado de saúde suplementar é cooperativista.

Presença em 90% dos municípios brasileiros.

O Brasil possui os maiores sistemas cooperativos de saúde 
do mundo, tanto na área da medicina, quanto da odontologia.

Aproximadamente 500 milhões de toneladas de carga movimentadas 
anualmente por cooperativas de transporte

2,1 milhões de brasileiros associados em cooperativas de consumo

Quase 200 mil brasileiros organizados em cooperativas de trabalho e 
produção de bens e serviços

750 mil domicílios em 806 municípios brasileiros

Cooperativas entre as 10 melhores no Índice Aneel de Satisfação 
do Consumidor

Fonte: Sistema OCB, Anuário do Cooperativismo Brasileiro 2022.

Fonte: Sistema OCB, Anuário do Cooperativismo Brasileiro 2022.

Fonte: Sistema OCB, Anuário do Cooperativismo Brasileiro 2022.

Cooperativas
DE SAÚDE

Outros
SEGMENTOS

Cooperativas
DE INFRAESTRUTURA



1Cooperativas
em prol de cidades 
e comunidades 
mais prósperas



PROPOSTAS PARA CIDADES BAIANAS MAIS COOPERATIVAS

15

Em seu papel de inclusão social e econômica, o coo-
perativismo pode ser considerado o modelo de negó-
cio mais viável para o desenvolvimento de cidades e 
comunidades. Baseadas na união de pessoas, as coo-
perativas congregam mais de um bilhão de associa-
dos em todo o mundo, trazendo soluções, por meio de 
atividades econômicas, para a melhoria do bem-estar 
social da comunidade em que se inserem.

O cooperativismo é um modelo societário que quebra 
a barreira entre o econômico e social, com forte pre-
sença do trabalho colaborativo e do esforço conjunto. 
As cooperativas nascem para resolver problemas co-
letivos e têm em suas raízes o senso de comunidade, a 
transparência, a sustentabilidade e a integridade.

Não por outro motivo que este papel está reconhecido 
na nossa Constituição Federal, conforme prevê o § 2º 
do art. 174 (CF/88), que destaca o comando de apoio 
e estímulo ao cooperativismo pelo poder público. Isto 
não significa somente concordar com a sua importân-
cia, mas que este fator seja o propulsor de ações efeti-
vas para impulsionar o cooperativismo no país.

Para demonstrar a magnitude e as contribuições 
positivas do movimento para a economia e socie-
dade brasileiras, a Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (FIPE) realizou um estudo em parceria 
com os dados disponibilizados pelo Sistema OCB 
para mensurar o impacto do cooperativismo no país. 
Entre as conclusões ,  destaca-se que municípios 
onde o cooperativismo atua com maior protagonismo 
têm, em média, R$ 5,1 mil a mais no PIB/per capita e 
uma balança comercial mais favorável em US$ 96,2  
por habitante. 

Desta forma, convidamos os candidatos a vereadores 
e a prefeitos, bem como os demais gestores públicos 
municipais, a confiarem no cooperativismo como ins-
trumento de promoção de políticas públicas de inclu-
são financeira e produtiva, geração de renda, acesso 
a mercados e desenvolvimento local e regional, tendo 
em vista a garantia de um futuro mais justo e próspero 
para os municípios brasileiros.

APRESENTAÇÃO
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LEGISLAÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS DE APOIO E ESTÍMULO 
AO COOPERATIVISMO

Criação ou atualização da Lei Municipal do Cooperativismo:
Incentivar, por meio da Lei Municipal do Cooperativismo, a criação de um ambiente legal e regulatório favorá-
vel ao desenvolvimento das cooperativas em nível local, proporcionando segurança jurídica e mecanismos de 
fomento para a atividade cooperativista. A legislação deve reconhecer o papel das cooperativas nas políticas 
públicas, garantindo acesso ao crédito, a mercados, e assegurando sua participação em editais de contrata-
ções públicas. Além disso, inclui o cooperativismo no calendário cívico do município e nos currículos escola-
res, difundindo suas especificidades e boas práticas para fortalecer sua presença e impacto na comunidade.

A

FIQUE LIGADO! 

Entre em contato com o Sistema Oceb por meio dos nossos canais disponíveis  no s i te                

somoscooperativismo-ba.coop.br,  via e-mail oceb@oceb.coop.br ou telefone 71 3056-8900 

para amadurecer a discussão sobre essa legislação municipal. 

Ato cooperativo no tributo municipal:
Assegurar, enquanto não estiver vigente o novo regime tributário, a aplicação do dispositivo constitucional 
sobre o adequado tratamento ao ato cooperativo no Imposto sobre Serviços (ISS). Como o ato cooperativo 
não implica em operação de mercado e nem em contrato de compra e venda de produtos, os benefícios 
econômicos ou sobras devem ser atribuídos aos cooperados, não à cooperativa. Portanto, a incidência do 
ISS deve recair sobre o repasse recebido pelo cooperado, não sendo responsabilidade da cooperativa re-
colher esse imposto.

Linhas de crédito e novas fontes de financiamento ao cooperativismo:
Reforçar fontes orçamentárias e adequar linhas de crédito oficiais para todos os segmentos do coopera-
tivismo, garantindo a continuidade das atuais políticas de fomento ao modelo de negócio cooperativista. 
Além disso, por meio de adequações legais e normativas, buscamos o acesso a fontes alternativas de finan-
ciamento, como forma de estimular seu desenvolvimento e a continuidade de novos investimentos. 

Participação de cooperativas em compras governamentais:
A participação de cooperativas em processos licitatórios é assegurada pela Lei 12.690/2012 (funcionamen-
to das cooperativas de trabalho) e pela Lei 14.333/2021 (Nova Lei de Licitações). Porém, alguns editais de 
órgãos públicas municipais ainda não consideram o arcabouço jurídico mais atual, sendo necessárias ade-
quações técnicas, legais e constitucionais. Neste contexto, vale destacar a capacidade do cooperativismo 
de organizar a produção, ampliar a capilaridade e reduzir os custos operacionais e logísticos das contrata-
ções públicas de bens e serviços.
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Convênios por meio de emendas parlamentares:
Incentivar a transferência de recursos públicos municipais, via emendas parlamentares, para projetos de 
cooperativas que se dedicam à coleta e processamento de materiais recicláveis, à estruturação produtiva, 
às atividades de aquicultura e agricultura, e a outros projetos de interesse público e social, conforme esta-
belecido na legislação vigente. 

Promoção da imagem e da cultura do cooperativismo:
Promover ações de sensibilização e engajamento da sociedade sobre os princípios benefícios do coope-
rativismo, por meio de eventos, campanhas educativas e programas de educação continuada. Além disso, 
estimular a educação cooperativa, de forma interdisciplinar, na educação formal em todos os níveis (ensino 
básico, ensino técnico e ensino superior), por meio de parcerias com a escolas, universidades e órgãos 
educacionais.

Acesso a mercados e apoio e incentivo à intercooperação:
Apoiar a integração e a formação de redes produtivas, beneficiadoras e de comercialização entre coopera-
tivas do mesmo setor ou de diferentes elos da cadeia produtiva, inclusive no comércio digital. Além disso, 
consideramos importante a continuidade das iniciativas governamentais voltadas à promoção do coopera-
tivismo em feiras e em rodadas de negócio nacionais e internacionais.

ESPAÇOS DE REPRESENTATIVIDADE E DE PARTICIPAÇÃO:

Cooperativismo em fóruns de participação municipais:
Ampliar os canais de comunicação do cooperativismo com o poder público municipal, assegurando a par-
ticipação de representantes do movimento cooperativista na discussão e elaboração políticas públicas e 
marcos regulatórios que reflitam a realidade e os anseios do segmento. 

Frencoops Municipais:
Instituir a Frente Parlamentar do Cooperativismo (Frencoop Municipal) na Câmara de Vereadores, com o 
objetivo de contribuir para o aperfeiçoamento do marco regulatório do segmento e induzir a implementa-
ção de políticas públicas favoráveis ao desenvolvimento do setor cooperativista. 

Equipes do governo especializadas em cooperativismo:
Incentivar a construção de parcerias e acordos de cooperação que visem a disseminação de conhecimento 
sobre o cooperativismo em prefeituras e em outros órgãos públicos municipais. Além disso, é necessário apri-
morar a base de dados públicos e o conhecimento especializado de servidores públicos municipais sobre as 
cooperativas, por meio de seminários, workshops, trilhas de aprendizagem e missões, para que a regulamen-
tação e implementação de políticas públicas sobre o modelo cooperativista seja mais adequada e eficiente.

B
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COOPERATIVISMO COMO ORGANIZAÇÃO 
DE ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS

Cooperativismo para ganho de eficiência e produtividade:
Investir no cooperativismo como um modelo eficaz para fortalecer as cadeias produtivas locais e impul-
sionar o potencial econômico de cada localidade, com foco no ganho de escala, na adoção de novas tec-
nologias e no acesso a serviços de assistência técnica e extensão rural. Além de promover a organização 
eficiente das atividades produtivas, as cooperativas desempenham um papel crucial no processamento, 
beneficiamento e industrialização dos produtos agropecuários locais. 

Estímulo à agricultura familiar e ao cooperativismo:
Garantir, em nível local, a continuidade e o fortalecimento das políticas de compras governamentais da 
agricultura familiar e das demais modalidades de contratação pública, com foco no fomento à produção 
sustentável, ao processamento e industrialização de alimentos e na valorização do papel das cooperativas 
como instrumentos de geração de economia de escala e de agregação de valor à produção de pequenos 
produtores rurais. 

INCLUSÃO FINANCEIRA E DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
POR MEIO DE COOPERATIVAS

Cooperativas de crédito e inclusão financeira:
Estimular a expansão massiva das cooperativas de crédito como agentes de desenvolvimento a nível local, in-
clusive no desenvolvimento de municípios das regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste. Já prevista na Agenda 
BC# do Banco Central do Brasil (BCB), essa diretriz tem como objetivo levar, por meio do cooperativismo de 
crédito, inclusão produtiva e prosperidade para regiões menos assistidas pelas demais instituições financeiras, 
com destaque para o acesso ao crédito rural e para pequenos negócios.

Cooperativas como beneficiárias dos fundos constitucionais:
Garantir, por meio de arranjos institucionais locais, o repasse de recursos dos Fundos Constitucionais 
de Financiamento (FCO, FNE e FNO) às cooperativas de todos os segmentos, em volumes e condições 
adequadas, como forma de fortalecer a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) e o desen-
volvimento de municípios das regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste. Para as cooperativas de crédito, 
ampliar o montante de repasses dos Fundos Constitucionais, de forma a dar maior capilaridade e eficiência 
à política pública.

C
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Cooperativas como beneficiárias dos fundos regionais:
Aprimorar a participação das cooperativas no papel de beneficiárias dos recursos dos fundos de desen-
volvimento regional (FDCO, FDNE e FDA), assegurando a realização de investimentos em infraestrutura, 
logística e na estruturação de empreendimentos produtivos de grande capacidade de dinamização econô-
mica nas regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste.

GERAÇÃO DE TRABALHO E RENDA POR MEIO 
DO EMPREENDEDORISMO COLETIVO 

Cooperativismo para a inserção de pessoas no mercado de trabalho:
Reconhecer, na elaboração de políticas públicas, o potencial das cooperativas para gerar trabalho e renda, 
oportunidades de organização e ganho de escala para profissionais autônomos, de forma a inseri-los no 
mercado de trabalho com poder de escala, gestão e governança, estrutura e melhores condições para ofer-
tar seus serviços. 

Tratamento favorecido e simplificado para cooperativas de pequeno porte:
Garantir, conforme previsto na legislação vigente, que as cooperativas de pequeno porte tenham o mesmo 
tratamento diferenciado, simplificado e favorecido hoje conferido às micro e pequenas empresas em rela-
ção ao acesso a mercados, contratações públicas, relações do trabalho, crédito e capitalização e estímulo à 
inovação, de forma a valorizar o empreendedorismo coletivo.

Diversidade e inclusão pelo cooperativismo:
Promover políticas públicas para a inclusão financeira e produtiva de jovens, mulheres, negros, idosos e 
pessoas em situação de vulnerabilidade, por meio do cooperativismo, como modelo econômico que tem na 
sua essência a abertura de espaços de liderança e a força do empreendedorismo coletivo. 

E
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As parcerias entre cooperativas e governos municipais 
são fundamentais para efetivar políticas públicas que 
ampliem o acesso a serviços essenciais para a popu-
lação, como saúde, educação, infraestrutura, serviços 
financeiros, saneamento básico e transporte, dentre 
outros. Essa colaboração desempenha um papel cru-
cial na resolução de problemas públicos e no fortaleci-
mento das comunidades locais.

Um dos principais benefícios dessas parcerias é a am-
plificação dos impactos das políticas públicas, permi-
tindo que um maior número de pessoas e comunidades 
seja alcançado. Ao compartilhar recursos e melhores 
práticas, cooperativas e prefeituras podem maximizar 
o alcance e a eficácia de programas sociais, ambientais 
e econômicos, promovendo um desenvolvimento mais 
equitativo e sustentável.

Ao unir esforços, cooperativas e municípios alavancam 
recursos e viabilizam ações de forma mais assertiva. 
Por exemplo, cooperativas de saúde podem colaborar 

ATENDIMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Parcerias Público-Privadas em Saúde:
Reconhecer, cada vez mais, as cooperativas como alternativa viável para o acesso à saúde pela popula-
ção brasileira, com destaque para a atenção básica e para a medicina preventiva, por meio de parcerias 
público-privadas (PPPs) para atendimento do Sistema Único de Saúde (SUS) nos municípios. A maioria 
das PPPs em saúde tem tido seu escopo apenas serviços não assistenciais (como manutenção e operação 
de centrais de materiais, serviços de esterilização, laboratório, além de manutenção predial em geral). No 
entanto, existem boas práticas de constituição de fundos destinados à estruturação de projetos de PPP 
voltados à construção e à manutenção de unidades hospitalares de referência no setor público, bem como 
na possibilidade de atuação de profissionais de saúde para serviços assistenciais diversos, nas áreas de 
medicina, odontologia e enfermagem.

A

com as autoridades municipais para oferecer serviços 
de prevenção, atingindo áreas e grupos populacionais 
que normalmente têm dificuldade de acesso aos siste-
mas de saúde tradicionais.

Parcerias entre cooperativas de crédito e prefeituras 
são igualmente benéficas, pois ajudam a reter a rique-
za produzida pelo município na própria localidade, 
promovendo um ciclo virtuoso de desenvolvimento 
econômico descentralizado. Esse tipo de cooperação 
estimula a economia local, gerando empregos e fomen-
tando o crescimento sustentável.

Além disso, as parcerias entre cooperativas e governos 
municipais contribuem significativamente para a redu-
ção das desigualdades regionais e socioeconômicas. 
Ao oferecer acesso a emprego, educação e serviços, 
essas colaborações não apenas melhoram a qualidade 
de vida da população, mas também promovem a inclu-
são social e o desenvolvimento de comunidades mais 
resilientes e justas.

APRESENTAÇÃO

Confira o “Guia sobre Parcerias Público-Privadas (PPPs) em Saúde”, 

lançado em 2022,  pelo Sistema OCB e pelo Radar PPP,  com o objeti-

vo de apresentar oportunidades de ações voltadas ao atendimento do 

SUS por meio de parcerias entre municípios e cooperativas.

https://srvrepositorio.somoscooperativismo.coop.br/arquivos/GERIN/guiaPPP_saude
https://srvrepositorio.somoscooperativismo.coop.br/arquivos/GERIN/guiaPPP_saude
https://srvrepositorio.somoscooperativismo.coop.br/arquivos/GERIN/guiaPPP_saude
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GESTÃO DOS RECURSOS DAS PREFEITURAS 
POR COOPERATIVAS DE CRÉDITO

Depósitos de municípios em cooperativas de crédito:
Fortalecer, por meio de campanhas e treinamento de gestores público municipais, o papel do cooperativis-
mo de crédito como o importante agente de gestão dos recursos de prefeituras e demais entes públicos do 
município, conforme autorizado pela legislação vigente. A possibilidade de captação de depósitos de entes 
públicos municipais por cooperativas de crédito, ainda bastante recente, tem um enorme potencial para 
gerar inclusão financeira, desenvolvimento regional e transformação da realidade local de muitas cidades 
no interior do país. Como efeito multiplicador, a iniciativa gera crescimento econômico, dinamicidade para 
a economia local, acesso ao crédito para produtores rurais e para pequenos negócios e inclusão financeira 
nestas comunidades.

B

Confira a cartilha “Retenção de Riqueza no Município: Relação entre 

Prefeitura e Cooperativa de Crédito”,  publicado em 2022,  por Sistema 

OCB, FGCoop, BCB, Sebrae e Editora Confebás. 

MOBILIDADE URBANA POR MEIO DAS COOPERATIVAS DE TRANSPORTE 

Parcerias com cooperativas para o transporte suplementar:
O transporte suplementar ou complementar oferecido por cooperativas pode assumir várias formas, como 
serviços de van compartilhada, táxis coletivos, transporte escolar e transporte para áreas urbanas, rurais 
ou remotas. Estes serviços muitas vezes preenchem lacunas deixadas pelo transporte público convencio-
nal, oferecendo opções de deslocamento mais flexíveis, personalizadas e acessíveis para a população. As 
parcerias de municípios com cooperativas de transporte representam uma abordagem promissora para 
melhorar a mobilidade urbana, aproveitando a flexibilidade e o compromisso das cooperativas com a co-
munidade. Essas parcerias podem não apenas preencher lacunas no transporte público convencional, mas 
também promover o desenvolvimento econômico local e melhorar a qualidade de vida dos residentes.

Incentivo à competitividade das cooperativas de transporte de passageiros:
Reforçar, por meio de parcerias municipais, o modelo de cooperativas de transporte de passageiros como 
solução estratégica para a mobilidade urbana e rural, tendo em vista a busca por melhores condições de 
mercado e ganho de escala para motoristas de todo o país. Nos centros urbanos, a criação de plataformas 
próprias destas cooperativas tende a fortalecer os motoristas de táxi e agregar também os motoristas de 
aplicativos ao modelo cooperativo, como uma resposta local e customizada às reais necessidades dos 
cooperados.

C

https://sebrae.com.br/Sebrae/Portal%20Sebrae/UFs/MG/Anexos/Reten%C3%A7%C3%A3o%20de%20Riqueza%20Prefeitura%20e%20Cooperativa%2002.pdf
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwjgxoyirqGGAxXbO7kGHVHCBtAQFnoECB0QAQ&url=https%3A%2F%2Fsebrae.com.br%2FSebrae%2FPortal%2520Sebrae%2FUFs%2FMG%2FAnexos%2FReten%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520de%2520Riqueza%2520Prefeitura%2520e%2520Cooperativa%252002.pdf&usg=AOvVaw1FkL2JYzkgUn1Mj1I9aT_K&opi=89978449
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwjgxoyirqGGAxXbO7kGHVHCBtAQFnoECB0QAQ&url=https%3A%2F%2Fsebrae.com.br%2FSebrae%2FPortal%2520Sebrae%2FUFs%2FMG%2FAnexos%2FReten%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520de%2520Riqueza%2520Prefeitura%2520e%2520Cooperativa%252002.pdf&usg=AOvVaw1FkL2JYzkgUn1Mj1I9aT_K&opi=89978449
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwjgxoyirqGGAxXbO7kGHVHCBtAQFnoECB0QAQ&url=https%3A%2F%2Fsebrae.com.br%2FSebrae%2FPortal%2520Sebrae%2FUFs%2FMG%2FAnexos%2FReten%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520de%2520Riqueza%2520Prefeitura%2520e%2520Cooperativa%252002.pdf&usg=AOvVaw1FkL2JYzkgUn1Mj1I9aT_K&opi=89978449
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COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS POR COOPERATIVAS 

Cooperativas de catadores como instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:
Incentivar a participação das cooperativas de reciclagem na gestão pública dos resíduos sólidos urbanos e 
nos programas de coleta seletiva e de logística reversa, com destaque para o cumprimento dos objetivos da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), por meio da melhoria da infraestrutura (instalações, maqui-
nários, equipamentos, veículos) e de capacitação voltada para a profissionalização de catadores e para o 
aprimoramento da gestão e da governança de seus negócios. Dentre os benefícios do cooperativismo para 
os catadores, destacam-se: a emancipação e inclusão produtiva destes trabalhadores, com geração de 
renda e emprego local; a ampliação da vida útil dos aterros sanitários; e a racionalização do fornecimento 
de material reciclável para a indústria.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA POR MEIO DO COOPERATIVISMO

Acesso à educação básica por cooperativas:
Reconhecer, em ações municipais, o potencial das cooperativas formadas por professores e demais profis-
sionais da área como alternativa viável para o acesso à educação inclusiva, equitativa e de qualidade pela 
população brasileira, por meio da oferta de serviços de qualidade a preços justos, pautados nos valores 
e princípios colaborativos. Para tanto, é necessário fomentar parcerias público-privadas voltadas para a 
gestão de escolas públicas de ensino básico (primeira infância, ensino fundamental e ensino médio) por 
cooperativas educacionais.

Sescoop como promotor da aprendizagem em cooperativismo:
Ampliar as parcerias entre municípios e o Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Ses-
coop), enquanto parceiro para alcançar mais negócios e pessoas, por meio de um conjunto de ações e 
programas de caráter educativo voltados ao aprimoramento da gestão e governança das cooperativas, fo-
mento da cultura da cooperação, profissionalização, qualidade de vida e desenvolvimento sustentável das 
comunidades onde estão inseridos. 

COOPERATIVAS COMO PROMOTORAS 
DE PROGRAMAS HABITACIONAIS 

Valorização do cooperativismo para o acesso à moradia de qualidade:
Priorizar os empreendimentos implementados por cooperativas habitacionais nas políticas de habitação 
para reduzir o déficit de moradia, para que haja a otimização dos recursos públicos, ganho de eficiência no 
processo de planejamento, execução e administração dos projetos habitacionais. Essa abordagem não 
apenas promove um senso de responsabilidade e pertencimento por parte dos residentes, mas também 
pode resultar em uma distribuição mais equitativa dos custos e benefícios associados.

D

D
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Cooperativismo e desenvolvimento sustentável estão 
intrinsecamente ligados, representando uma abor-
dagem econômica e social que busca equilibrar o 
crescimento econômico com a proteção ambiental e 
a justiça social, o que tem sido difundido atualmente 
como economia de impacto. As cooperativas, por sua 
própria natureza democrática e centrada na comuni-
dade, são veículos poderosos para promover práticas 
sustentáveis em diversos setores da economia.

O cooperativismo desempenha fornecendo uma abor-
dagem econômica e social que equilibra a prosperida-
de econômica com o bem-estar social e a proteção do 
meio ambiente. Ao capacitar comunidades, promover 
práticas de negócios responsáveis e colaborar para 
enfrentar desafios globais, as cooperativas estão na 
vanguarda da construção de um futuro mais sustentá-
vel, equitativo e próspero para todos.

Sua estrutura democrática e orientada para a comuni-
dade permite uma tomada de decisão mais participa-
tiva e adaptável, o que pode ser fundamental para en-
frentar crises como mudanças climáticas, flutuações 
de mercado e desastres naturais.

Para maximizar o potencial do cooperativismo como 
uma ferramenta para o desenvolvimento sustentável, 
é crucial que as cooperativas tenham acesso a apoio 
político, f inanceiro e técnico adequado. Isso inclui 
políticas governamentais favoráveis e acesso a finan-
ciamento sustentável.

APRESENTAÇÃO
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COOPERATIVISMO E O ESTÍMULO À PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 

Cooperativismo no Plano ABC+: 
Fortalecer e assegurar o bom funcionamento dos comitês municipais do Plano Setorial de Mitigação e de 
Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono 
na Agricultura (Plano ABC+), para que as ações definidas no plano nacionais sejam executadas, consi-
derando as particularidades e os desafios locais. O cooperativismo é o arranjo produtivo apropriado para 
a disseminação da política pública, tendo em vista os diversos exemplos de iniciativas bem-sucedidas 
de conservação ambiental, recuperação de nascentes, reflorestamento e transferência de tecnologia no 
campo. Ainda no escopo do Plano ABC+, as cooperativas têm sido protagonistas no tratamento de dejetos 
animais e de resíduos da agroindústria para a redução de emissão de metano, produção de adubo orgânico 
e geração de energia limpa por meio da biomassa, de forma a contribuir com os compromissos internacio-
nais de combate às mudanças climáticas.

CONECTIVIDADE NO CAMPO POR COOPERATIVAS: 

Acessibilidade e universalização da conectividade:
Viabilizar, por meio de parcerias entre municípios e cooperativas agropecuárias, de infraestrutura e de 
crédito, soluções para a conectividade no campo e em pequenos municípios, de forma oferecer serviços 
que contribuam para uma agropecuária nacional mais competitiva, rentável, resiliente e contemporânea às 
tecnologias disponíveis, refletindo em crescimento com inclusão e sustentabilidade.

A

B
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COOPERATIVAS NA PRODUÇÃO 
E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA DE QUALIDADE

Cooperativismo na oferta de energia elétrica de qualidade no interior do país:
Reconhecer e fomentar o papel das cooperativas de distribuição de energia elétrica como atores- 
chave no acesso à luz no campo e nas cidades, principalmente em comunidades e municípios mais afas-
tados dos grandes centros urbanos. As cooperativas de distribuição de energia necessitam de tratamento 
adequado por parte do poder público, uma vez que estão localizadas majoritariamente no meio rural e em 
municípios do interior do país, tendo como características a baixa densidade de consumidores por quilô-
metro de rede e menor margem econômica na produção rural desenvolvida.

Cooperativas e o ganho de escala na produção de energia renovável:
Desenvolver políticas públicas que fomentem o crescimento de cooperativas de energia renovável, como 
fotovoltaica, eólica e por biogás. Já são inúmeros exemplos em todo o país de produtores rurais que trans-
formam passivos ambientais em biogás (e que, assim, garantiram a segurança e autossuficiência energé-
tica) e de empreendimentos e comunidades que adquirem painéis solares para produzirem sua própria 
energia nas cidades, por meio da organização em cooperativas. As vantagens são muitas: diminuição 
expressiva de custos de produção; obtenção de ganho de escala; melhores condições nas aquisições da 
infraestrutura e de insumos necessários para a geração; aumento de produtividade; e implementação de 
processos produtivos mais sustentáveis. 

COOPERATIVAS E O APROVEITAMENTO DO TURISMO REGIONAL 

Fomento às cooperativas de turismo e lazer local:
Reconhecer e criar políticas públicas específicas de incentivo à criação e ao fortalecimento das cooperati-
vas de turismo e lazer como forma de formalização e organização de profissionais do setor e estímulo à cria-
ção de redes para a gestão do turismo, tendo como resultado o maior aproveitamento do imenso potencial 
da atividade e as especificidades locais, através do desenvolvimento da infraestrutura de cidades e regiões 
com vocação turística, o fortalecimento do turismo rural, do ecoturismo e do turismo religioso, bem como a 
valorização do patrimônio cultural e natural.

C

D
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Parcela signif icativa dos desaf ios para empreen-
der no Brasil diz respeito à viabilização, por parte 
dos governos, de um ambiente de negócios favo-
rável.  Assim,  o sucesso dos negócios cooperati-
vos depende,  em boa par te,  de iniciativas gover-
namenta is  que busquem maior  prev is ib i l idade 
e estabilidade. 

Neste sentido, chamamos a atenção para as boas 
práticas de governança que permitam uma gestão 
pública austera e eficiente e a garantia de políticas de 
bem-estar social e inclusão produtiva, como peças 
fundamentais para trazer um ambiente de negó-
cios favorável ao setor econômico, em especial, às  
cooperativas.

Também fazem parte deste processo a simplificação 
de registros e processos em órgãos públicos, a har-
monização das normas sanitárias e a uniformização 
de procedimentos para obtenção de licenças e alva-
rás, tendo em vista a segurança jurídica e a diminuição 
de custos operacionais. 

Por fim, destacamos a importância da infraestrutura 
para o desenvolvimento econômico dos municípios, 
pois serve como a base para a realização de ativida-
des produtivas e a melhoria da qualidade de vida da 
população. Investimentos em infraestrutura, como 
estradas, saneamento básico, energia, telecomuni-
cações e transporte público, facilitam o comércio, 
atraem investimentos, e aumentam a eficiência das 
empresas locais. 

APRESENTAÇÃO

BASES ESTRUTURANTES DE UMA GESTÃO MUNICIPAL 
MODERNA E EFICIENTE

Contas públicas e responsabilidade fiscal:
Valorizar a elaboração e a implementação do plano de desenvolvimento econômico do município, com 
soluções que considerem as vocações do território, de acordo com as características e dinâmicas locais. 
Além disso, é crucial basear as decisões governamentais em dados precisos e atualizados, garantindo a 
efetividade das políticas públicas, o controle dos gastos públicos e a responsabilidade fiscal do município, 
direcionando investimentos de forma estratégica e eficiente.

Eficiência na construção de políticas públicas:
Garantir maior eficiência, transparência e controle social na formulação de políticas públicas, evitando, 
assim, distorções, questionamentos, judicialização e gastos desnecessários. Neste sentido, destacamos 
a adoção, cada vez maior, de audiências, consultas públicas e de análise de impacto regulatório como ins-
trumentos fundamentais para a construção de políticas municipais, com avaliações criteriosas das ações 
governamentais em termos de custo-benefício para a população.

A
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Bem-estar social e inclusão produtiva:
Promover, em conjunto com os diversos atores do mercado e da sociedade civil, a consecução de um mo-
delo de desenvolvimento econômico mais inclusivo, equânime e sustentável, visando a promoção contínua 
do bem-estar social. É dever primordial do poder público conter e remediar possíveis falhas de mercado, 
combater a desigualdade e a fome, garantir renda e inclusão produtiva, promover condições favoráveis à 
oferta de empregos e investir em políticas públicas voltadas para educação, saúde, pesquisa científica e 
infraestrutura, dentre outros.

Qualidade da infraestrutura:
Garantir a qualidade da infraestrutura pública para a realização de atividades produtivas e a melhoria da 
qualidade de vida da população, com investimentos em vias municipais, saneamento básico, energia, 
telecomunicações e transporte público, de maneira a reduzir os custos logísticos e melhorar o acesso a  
serviços essenciais.

DESBUROCRATIZAÇÃO E DIMINUIÇÃO DE CUSTOS OPERACIONAIS:

Simplificação de registros e processos em órgãos públicos:
Reduzir a burocracia e os custos para a abertura e manutenção de negócios, por meio da integração de in-
formações entre órgãos públicos, com a valorização de registros de pessoas jurídicas por meio eletrônico. 
Além disso, é fundamental a desburocratização e otimização de processos regulatórios e normas técnicas 
vinculados ao setor econômico nos diversos órgãos públicos municipais. 

Harmonização das normas sanitárias:
Buscar uniformização e objetividade nas normas sanitárias relacionadas à atividade econômica, reduzindo 
as disparidades de interpretações, aplicações e exigências entre municípios. Neste contexto, deve-se dimi-
nuir a discricionariedade na inspeção municipal, para que esta se fortaleça como instrumento conformida-
de e integridade dos produtos e serviços brasileiros, tendo em vista o acesso a mercados e o crescimento 
da economia local.

Uniformização de procedimentos para obtenção de licenças e alvarás:
Uniformizar e modernizar as regras a serem observadas pelos diferentes órgãos municipais para obtenção 
de licenças e alvarás de construção, ocupação e funcionamento dos negócios, de forma a aumentar a segu-
rança jurídica dos negócios e assegurar a conformidade e integridade das atividades econômicas, sem que 
isso implique em aumento de custos operacionais desnecessários.

B
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A
	 Adotar o adequado tratamento tributário, 

enquanto a Reforma Tributária ainda não está 
consolidada, para tratar de forma específica os 
recolhimentos do ISS e IPTU, bem como a co-
brança de taxas, como por exemplo da TFF;

B
	 Impor medidas necessárias para o fortale-

cimento do modelo de negócio cooperativo, 
considerando o impacto positivo dele para o 
desenvolvimento local;

C
	 Viabilizar a organização dos processos de 

contratação de operações que tragam o reco-
nhecimento da especificidade das cooperati-
vas, permitindo concorrência isonômica entre 
cooperativas e os demais tipos societários, em 
especial, nos processos licitatórios;

D
	 Fomentar nos mercados municipais e em 

feiras a valorização dos produtos cooperativos, 
em especial aqueles que possuem o carimbo  
SomosCoop;

E
	 Implementar a gestão de recursos públicos 

municipais por intermédio das cooperativas 
financeiras, em atenção à legislação vigente;

F
	 Assegurar a participação de cooperativas 

em eventos culturais, esportivos e de negócios, 
promovidos pelo município;

G
	 Propor parcerias junto às Cooperativas de 

Crédito para realização de serviços financeiros 
para a comunidade e servidores municipais;

H
	 Incluir cooperativas e/ou Oceb nos fóruns, 

conselhos e demais colegiados municipais;

I
	 Implantar a educação cooperativista nas 

escolas municipais, podendo realizar essa in-
serção mediante parceria com o Sistema Oceb;

J
	 Disseminar o papel social das cooperativas 

nos municípios por meio de uma política públi-
ca para valorização desse tipo societário;

K
	 Reconhecer e regulamentar o transporte 

municipal de passageiros, realizado por coo-
perativas, não considerando-o, simplesmente, 
como “alternativo”, mas, sim, como uma solu-
ção para execução deste serviço;

L
	 Incentivar práticas sustentáveis, por meio 

das cooperativas, oferecendo subsídios para 
projetos ecológicos e de energia renovável;

M
	 Promover o cooperativismo como modelo 

de negócio de fortalecimento das comunida-
des, como um processo de solução de desen-
volvimento local e sustentável, tendo o Siste-
ma Oceb como parceiro nessa construção e  
implantação.

Propostas da Bahia em destaque
PARA O EXECUTIVO 
MUNICIPAL

Após a realização dos nossos Encontros Regionais de Presidentes, Dirigentes e 
Gestores do Cooperativismo Baiano (Direcoop) e de todo processo de escuta ativa 
dos cooperativistas participantes, dentre todas as propostas que são apresentadas 
neste documento, evidenciamos o que se apresenta como mais urgente para o 
Cooperativismo na Bahia, para que possam integrar o Plano de Governo Municipal.
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A
	 Propor projetos de lei que possam reconhe-

cer o adequado tratamento tributário para as 
sociedades cooperativas, como por exemplo, 
redução de  alíquotas do ISS e IPTU para coo-
perativas, incentivando a formação e manuten-
ção dessas entidades, o que já é uma realidade 
em alguns municípios baianos ,  bem como 
adequação da cobrança de Taxa de Fiscaliza-
ção e Funcionamento (TFF) para as sociedades 
cooperativas, considerando a natureza jurídica 
delas, em especial as de Crédito;

B
	 Desenvolver projeto de lei que promova a 

inserção da disciplina de cooperativismo como 
regular e obrigatória nas escolas municipais;

C
	 Propor projetos que priorizem a melhoria 

de infraestrutura (estradas, transporte, eletri-
f icação) em áreas onde há concentração de  
cooperativas;

D
	 Reforçar a política pública para garantir a 

legítima participação de cooperativas em pro-
cessos de licitação;

E
	 Apoiar a atuação de projetos oriundos de  

cooperativas mediante recursos de emendas 
parlamentares, reconhecendo a importância 
desse modelo de negócio para o desenvolvi-
mento local;

F
	 Atuar para formalização de parcerias com so-

ciedades cooperativas, conforme disciplinado 
na Lei Federal n.º 13.019/2014;

G
	 Propor políticas públicas que apoiem e pro-

movam o cooperativismo nos municípios;

H
	 Criar uma comissão para atuar nas deman-

das do cooperativismo dentro das Câmaras  
Municipais;

I
	 Assegurar a participação de cooperativas 

em eventos culturais, esportivos e de negócios, 
promovidos pelo município;

J
	 Regulamentar  o  t ranspor te  mun ic i -

pal  cons iderando as  espec i f ic idades das  
cooperativas;

K
	 Promover o cooperativismo como modelo 

de negócio de fortalecimento das comunida-
des, como um processo de solução de desen-
volvimento local e sustentável, tendo o Siste-
ma Oceb como parceiro nessa construção e  
implantação.

Propostas da Bahia em destaque 
PARA O LEGISLATIVO 
MUNICIPAL

Após a realização dos nossos Encontros Regionais de Presidentes, Dirigentes e 
Gestores do Cooperativismo Baiano (Direcoop) e de todo processo de escuta ativa dos 
cooperativistas participantes, dentre todas as propostas que são apresentadas neste 
documento, evidenciamos o que se apresenta como mais urgente para o Cooperativismo 
na Bahia, para que possam integrar a construção de Políticas Públicas Municipais.



O que
as cooperativas

diferencia
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Em seu papel de inclusão social, econômica e cultural, 
o cooperativismo pode ser considerado o modelo de 
negócio mais viável para o desenvolvimento susten-
tável. Baseado na união de pessoas, o movimento se 
destaca pela busca dos referenciais de participação 
democrática, independência e autonomia.

Promover o desenvolvimento econômico e o bem-estar 
social de todos os seus cooperados, bem como da 
comunidade em que se insere, é o que move o coope-
rativismo. As decisões são tomadas coletivamente e 
os resultados obtidos são distribuídos de forma justa 
e igualitária, na proporção da participação de cada 
membro. Ao invés de concentrar o lucro em uma ou 
em poucas pessoas, os resultados das cooperativas 
são distribuídos entre todos os seus associados, im-
pulsionando a geração de renda e a inserção social.

Como forma organizada de gestão, a cooperativa rea-
liza, obrigatoriamente, uma vez por ano, a sua Assem-
bleia Geral Ordinária (AGO). Ao final de cada exercício 
social, são apresentados o balanço e a demonstração 
dos resultados da cooperativa, que devem conter os 
valores que serão destinados às sobras e aos fundos 
de reserva. As sobras são os resultados dos ingressos 

menos os dispêndios, as quais retornam ao asso-
ciado após as deduções dos fundos, de acordo com 
o estatuto da cooperativa e em consonância com a  
Lei 5.764/1971.

Assim, um dos grandes diferenciais do empreendi-
mento cooperativo é a participação econômica dos 
membros, que está diretamente ligada ao que pro-
põe o cooperativismo: pessoas que se unem com o 
mesmo propósito, de se fortalecer economicamente 
para ganhar maior poder de escala. Assim, adquirem 
mais espaço no mercado, o que resulta em maior 
renda e melhor qualidade de vida para os cooperados, 
colaboradores e familiares, beneficiando também a 
comunidade.

Por ser um empreendimento que nasce na base, a 
partir da união de pessoas e com foco no crescimento 
conjunto, as cooperativas contribuem com o desen-
volvimento sustentável. Desta forma, são vanguardas 
na discussão sobre sustentabilidade, a partir de um 
modelo econômico, social, cultural e ambiental equi-
librado, que busca satisfazer as necessidades das 
gerações atuais, sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras.

O que diferencia  
AS COOPERATIVAS
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O cooperativismo é uma forma de empreender coletiva-

mente, que está presente em diversos setores da econo-

mia. Ele promove o que chamamos de ciclo virtuoso de 

desenvolvimento, que começa com pessoas que se unem 

por um propósito e crescem juntas. Esse crescimento 

gera mais trabalho e renda e aquece a economia local. 

As pessoas começam a consumir mais, resultando em 

prosperidade para o negócio, para as pessoas e para a 

comunidade.

Tudo isso acontece por meio das cooperativas, orga-

nizações econômicas compostas por indivíduos que 

compartilham objetivos comuns e adotam uma gestão 

democrática. Seus associados são donos do negócio e os 

resultados, conhecidos como sobras, podem ser reinves-

tidos ou distribuídos entre eles. As coops são negócios 

competitivos e se destacam por colocarem as pessoas 

em primeiro lugar.

Segundo dados da Aliança Cooperativa Internacional 

(ACI), organismo mundial de representação do movi-

mento, uma a cada sete pessoas no mundo é associada 

a uma cooperativa, o que faz com que o cooperativismo 

venha se consolidando como o modelo de negócio que 

mais cresce. 

Em um contexto de importantes transformações econô-

micas e sociais, as cooperativas têm exercido um papel 

de destaque pelo seu potencial de gerar trabalho e renda, 

fortalecer a economia local, promover valor a longo prazo 

e atuar em prol da sustentabilidade.

O cooperativismo está em todos os setores da economia 

e, para facilitar sua representação, foi dividido em sete 

ramos. Essa organização fortalece nossa capacidade de 

representação, aumenta a nossa influência e proporcio-

na um atendimento ainda mais eficiente e estruturado. 

Presentes tanto no meio rural quanto urbano, as coopera-

tivas brasileiras desempenham um papel significativo no 

cotidiano das pessoas, oferecendo uma ampla gama de 

produtos e serviços.

Dimensões social e econômica
DO COOPERATIVISMO

Ramos
DO COOPERATIVISMO

  Agropecuário

As cooperativas agropecuárias reúnem e organizam 

produtores rurais, fornecendo assistência técnica, su-

porte na industrialização e comercialização da produção. 

Além disso, contribuem para a modernização do campo, 

fornecendo alimentos de qualidade para os brasileiros 

e promovendo o desenvolvimento do país. Mais de 50% 

da safra nacional de grãos provém de cooperativas, que 

também têm participações significativas na fruticultura, 

olericultura, produção animal e setor sucroenergético.
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Consumo

São as que se destinam à compra em comum de produtos 

ou serviço, de supermercados, farmácias, educação e 

turismo. Com o propósito de reduzir custos e garantir o 

melhor atendimento, as cooperativas de consumo ofere-

cem preços justos, qualidade de vida e desenvolvimento 

para o Brasil.

  Saúde 

O cooperativismo de saúde brasileiro é o maior do mun-

do, pioneiro e referência no setor. O ramo reúne coope-

rativas médicas, odontológicas e de todas as profissões 

classificadas no CNAE como “atividades de atenção à 

saúde humana”. Além do importante papel na saúde su-

plementar, oferece diversas oportunidades junto ao setor 

público, por meio de parcerias com os governos federal, 

estaduais e municipais.

  �Trabalho, Produção 
de Bens e Serviços

O ramo reúne cooperativas que prestam serviços espe-

cializados a terceiros ou a produção em comum de bens, 

como cooperativas de limpeza, de professores, de pro-

dução, minerais, de artesanatos, entre outras. É a união 

de trabalhadores que também viram donos do negócio 

e alcançam melhores condições de trabalho e levam de-

senvolvimento para todo o país.

  Transporte

O cooperativismo de transporte se destina a organizar a 

prestação de serviços de transporte de passageiros ou 

carga, visando proporcionar um serviço de excelência e 

promover o desenvolvimento nacional. Seja no segmento 

de táxis, motos, vans, ônibus ou caminhões, as coopera-

tivas oferecem condições que permitem aos transporta-

dores exercerem suas atividades com maior dignidade e 

acesso a oportunidades.

  Crédito

As cooperativas de crédito levam muito mais do que 

serviços financeiros para os seus cooperados, oferecem 

um atendimento humanizado e proporcionam inclusão e 

educação financeira por todo o Brasil, sendo, inclusive, a 

única alternativa de acesso aos serviços financeiros em 

337 municípios brasileiros. 

  Infraestrutura

Distribuição de energia elétrica, saneamento básico, 

telecomunicação e habitação são exemplos de serviços 

essenciais para uma boa qualidade de vida. São esses os 

serviços oferecidos pelas cooperativas de infraestrutura, 

que geram grande impacto social e econômico no país. 
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Por que
COOPERATIVA?

Nas cooperativas, os resultados financeiros não são computados 

como lucro, mas distribuídos e/ou reinvestidos no desenvolvimento da 

cooperativa, conforme decisão da assembléia geral e de acordo com a 

produção de cada cooperado. A relação econômica entre a coopera-

tiva e os seus associados tem como objetivo final a geração de renda 

para os cooperados. Por isso que as cooperativas não têm fins lucrati-

vos, mas econômicos.

& VÍNCULO DE 
CONFIANÇA

& DISTRIBUIÇÃO  
DE RESULTADOS

Voz

Valor

Ativa 

Compartilhado 

Pensar em cooperativismo é refletir sobre um modelo de negócio que 
vai além da geração de lucro. São sociedades formadas pela união e 
pelo vínculo de confiança entre pessoas, em trabalho feito por todos 
e para todos. Isto quer dizer que aqui as decisões administrativas e 
estratégicas não são tomadas por um conselho fechado, mas neces-
sariamente apresentadas em assembleia geral, onde cada cooperado 
tem direito a voto, de forma igualitária. Por esse motivo, dada a respon-
sabilidade de seus dirigentes com o quadro social, possíveis decisões 
especulativas e precipitadas geralmente são afastadas, o que é com-
provado em momentos de crises macroeconômicas, onde as coopera-
tivas possuem papel preponderante para mitigarem seus efeitos. Isso 
acontece pelo vínculo de confiança, efeito multiplicador e desenvolvi-
mento local nas comunidades onde estão inseridas.
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& ECONOMIA 
COLABORATIVA

 & ATUAÇÃO PELA 
COMUNIDADE

& INCLUSÃO  
PRODUTIVA 

 E FINANCEIRA

O cooperativismo é um modelo de negócios viável para milhares de 
trabalhadores brasileiros se inserirem no mercado, podendo prestar 
seus serviços com melhores condições e maior lucratividade. Em um 
mundo com grandes transformações tecnológicas e cada vez mais 
conectado, o cooperativismo possui um imenso potencial para orga-
nizar pessoas em plataformas de aplicativos e de compras coletivas, 
valorizando o seu trabalho e evitando que os resultados destas ativi-
dades sejam deslocados para poucos, em grandes centros urbanos, 
muitas vezes, em outros países.

Na ótica da sociedade cooperativa, a eficiência é vista como a combi-
nação da racionalidade econômica com os valores de ajuda mútua e so-
lidariedade. Por meio do princípio sinérgico onde “o todo é maior que a 
soma das partes’’, os cooperados se unem voluntariamente para cons-
tituir um empreendimento sólido e competitivo, de natureza econômi-
ca e social. Por meio do modelo cooperativo, que pequenos produtores 
rurais alcançam mercados internos e externos que não atingiriam indi-
vidualmente, trabalhadores se juntam para ofertar serviços de forma 
organizada e lucrativa, e pessoas compartilham suas economias com 
taxas menores e melhores rendimentos financeiros.

Em todo o mundo, por princípio, as cooperativas utilizam parcela do 
seu faturamento em prol de ações pela comunidade. A lei cooperativis-
ta brasileira reforça esta responsabilidade, com a instituição do Fundo 
de Assistência Técnica, Educacional e Social (Fates), constituído de 
5%, no mínimo, das sobras líquidas apuradas no exercício, destinados 
à prestação de assistência aos associados, seus familiares e, quando 
previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa e à comunida-
de em que está inserida. Os projetos e ações de voluntariado também 
são a marca das cooperativas brasileiras, que, anualmente, por meio da 
celebração do “Dia de Cooperar”, contabilizam milhares de iniciativas 
beneficentes todos os anos.

Empreendedorismo 

Economia  

Economia  

coletivo

de  proposito

de escala
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voluntárias

Em um mercado global cada vez mais concentrado por grandes con-
glomerados econômicos, as cooperativas possuem por mérito a 
característica de ampliar a competitividade, diminuir distorções na 
oferta de produtos e serviços e balizar preços para o seu cooperado e 
para o consumidor final, uma vez que não possuem finalidade lucrati-
va. Muitas vezes, as cooperativas são capazes de enfrentar empresas 
privadas de maior agressividade por se tratarem de empreendimentos 
criados especificamente para atenderem a realidade dos seus coope-
rados, donos do próprio negócio, com a oferta de produtos e serviços 
com melhores condições a estes.

As cooperativas, em seus diversos segmentos, têm como uma das suas 
principais características o alcance de municípios do interior do país 
ainda pouco atendidos pelo poder público e que, por muitas vezes, ou-
tros grupos econômicos não têm interesse em atuar. Isto qualifica es-
sas sociedades como importantes agentes de desenvolvimento regional 
do país, seja no atendimento a serviços básicos para a população, como 
no caso dos serviços de saúde, educação e eletrificação rural, como a 
partir de um modelo de negócios viável para organização de produtores 
e trabalhadores no campo e nas cidades.

Ao longo da crise sanitária da Covid-19, mais uma vez, o cooperativis-
mo esteve presente em benefício da comunidade. As cooperativas mé-
dicas, além de estarem na linha de frente da batalha para conter a crise 
sanitária, por meio do Movimento Saúde e Ação, captaram R$ 4,1 mi-
lhões, beneficiando 45 instituições e mais de 22 mil famílias (set/2021), 
em ações de responsabilidade social voltadas para combate à fome, 
distribuição de kits de proteção individual e apoio psicológico, tanto 
para a comunidade quanto para profissionais da linha de frente. O 
movimento “Agro Fraterno”, que contou com a participação de produ-
tores rurais e cooperativas agropecuárias e de crédito de todo o país, 
registrou doações de 217,8 toneladas de alimentos, mais de 64,9 mil 
cestas básicas, além de doações em dinheiro, em mais de 100 cidades 
(set/2021). Exemplos como estes se multiplicaram em todos os seg-
mentos do cooperativismo, inclusive no âmbito das ações voluntárias 
do “Dia de Cooperar”, que em 2020 contou com 6,7 mil iniciativas, em 
2,9 mil municípios em todo o país, com 314 mil voluntários.

& DIMINUIÇÃO DE 
DISTORÇÕES DE 

MERCADO

DURANTE A 
PANDEMIA

Controle 

Desenvolvimento

Ações

de  preços 

local 

& REDUÇÃO DAS 
DESIGUALDADES



PROPOSTAS PARA CIDADES BAIANAS MAIS COOPERATIVAS

41

Princípios
DO COOPERATIVISMO

ADESÃO VOLUNTÁRIA E LIVRE

As cooperativas são abertas para todas as pessoas 
que queiram participar e que estejam alinhadas ao 
seu objetivo econômico e dispostas a assumir suas 
responsabilidades como membro. Não existe qual-
quer discriminação por sexo,  raça,  classe,  crença  
ou ideologia.

Os sete princípios do cooperativismo são as linhas 
orientadoras por meio das quais as cooperativas le-
vam os seus valores à prática. Esses princípios foram 
aprovados e utilizados na época em que foi fundada 

a primeira cooperativa do mundo, em 1844, na In-
glaterra. Reconhecidos até hoje, são adotados por  
105 países.

GESTÃO DEMOCRÁTICA

As cooperativas são organizações democráticas con-
troladas por todos os seus membros, que participam 
ativamente na formulação de suas políticas e na to-
mada de decisões. Os representantes são eleitos por 
todo o grupo.

PARTICIPAÇÃO ECONÔMICA 
DOS MEMBROS

Em uma cooperativa, os membros contribuem equi-
tativamente para o capital da organização. Parte do 
montante é propriedade comum da cooperativa e os 
membros recebem remuneração limitada ao capital 
integralizado, quando há. Os excedentes da coopera-
tiva podem ser destinados às seguintes finalidades: 
benefícios aos membros, apoio a outras atividades 
aprovadas pelos cooperados ou para o desenvolvi-
mento da própria cooperativa. Tudo sempre decidido 
democraticamente.

AUTONOMIA 
E INDEPENDÊNCIA

As cooperat ivas  são organizações autônomas , 
de  a juda  mú tua ,  cont ro ladas  po r  s eus  mem-
bros ,  e  nada deve mudar  is so .  Se uma coope-
rat iva f i rmar acordos com outras organizações , 
públicas ou privadas, deve fazer em condições de 
assegurar o controle democrático pelos membros e 
a sua autonomia.
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EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO 
E INFORMAÇÃO

Ser cooperativista é se comprometer com o futuro dos 
cooperados, do movimento e das comunidades. As 
cooperativas promovem educação e formação para 
que seus membros e trabalhadores possam contribuir 
para o desenvolvimento dos negócios e, consequen-
temente, dos lugares onde estão presentes. Além 
disso, oferecem informações para o público em geral, 
especialmente jovens, sobre a natureza e as vanta-
gens do cooperativismo.

INTERCOOPERAÇÃO

Cooperativismo é trabalhar em conjunto. É assim, 
atuando juntas, que as cooperativas dão mais força ao 
movimento e servem de forma mais eficaz aos coope-
rados. Sejam unidas em estruturas locais, regionais, 
nacionais ou até mesmo internacionais, o objetivo é 
sempre se juntar em torno de um bem comum.

INTERESSE PELA COMUNIDADE

Contribuir para o desenvolvimento sustentável das 
comunidades é algo natural ao cooperativismo. As 
cooperativas fazem isso por meio de políticas aprova-
das pelos membros.
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ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA COOPERATIVISTA BRASILEIRO

Representado em todo o Brasil, o Sistema OCB possui 27 unidades estaduais, que se orientam pelos mesmos 
princípios e valores da unidade nacional. Essas organizações são o elo entre o Sistema OCB e a realidade de 
cada região onde o cooperativismo está presente. É no âmbito local que os cooperados interagem e constroem 
suas demandas.

ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA COOPERATIVISTA BAIANO

Representado na Bahia pelo Sistema Oceb, composto pelo Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado 
da Bahia - Oceb e pelo Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no Estado da Bahia - Sescoop/BA 
somos orientados por princípios e valores cooperativistas universais e atuamos na representação, defesa, formação 
profissional, promoção social e monitoramento das cooperativas no estado. 

O Sistema Oceb é a unidade estadual do Sistema OCB, Organização das Cooperativas Brasileiras, e nosso propósito 
é promover a qualidade de vida das pessoas por meio do cooperativismo na Bahia.

REPRESENTAÇÃO 
POLÍTICA E INSTITUCIONAL

PROMOÇÃO DA CULTURA 
COOPERATIVISTA E DO 

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO

PROMOÇÃO DA CULTURA 
COOPERATIVISTA E DO 

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO

REPRESENTAÇÃO 
SINDICAL PATRONAL

REPRESENTAÇÃO SINDICAL 
PATRONAL, POLÍTICA E 

INSTITUCIONAL

FECOOP/SULENE | OCEB | SESCOOP/BA



s omoscoope ra t i v i smo -ba . c oop . b r

@ sistemaoceb

FECOOP/SULENE | OCEB | SESCOOP/BA


